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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

  
 

  PROJETO DE LEI Nº 1.240 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de R$

4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e noventa e cinco reais) para

suprir dotações orçamentárias existentes na LOA/2021, com a finalidade de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre —- MG. |        

   

nt - a
302 0003 2191 339039.00 1593316 1155 3.710.000,00)
122 0002 2151 | 339030.00 1023000 1055 250.000,00

122 0003 2624 319004.00 2543083 1849 693.295,00)

Total 4.653.295,00         
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicado no artigo anterior, serão utilizados como recursos as anulações de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminadas,          Rao . o e. É o o
02 HM 10 301 0002 2114 319004.00 1593305 1579 2.000.000,00;

02 1 10 301 0002 2114 319011.00 1593305 1580 1.710.000,00

02 q 10 301 0002 1580 449051.00 1023000 872 250.000,00

02 Mi 10 122 0003 2624 | 339092.00 2543083 1859 693.295,00

Total 4.653.295,00,            
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 09 de novembro de 2021.

4 BrúnôÁdias Leandro Morais
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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Presfestivres Pofiamiecigamlvu Pouso Alegre  
PROJETO DE LEI Nº 1.240, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021 

Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de R$
4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e noventa e cinco reais) para
suprir dotações orçamentárias existentes na LOA/2021, com a finalidade de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre — MG.         
 

3.710.000,00  
  

 

02 11 10 302 . 1593
02 141 10 122 0002 2151 339030.00 1023000 1055 250.000,00
02 11 10 122 0003 2624 319004.00 2543083 1849 693.295,00

Total 4.653.295,00          
Art. 2º - Para ocorrer os créditos indicado no artigo anterior, serão utilizados como recursos as anulações de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminadas,                
        

02 11 10 301 0002 2114 319004.00 1593305 1579 2.000.000,00
02 11 10 301 0002 2114 319011.00 1593305 1580 1.710.000,00
02 11 10 301 0002 1580 449051.00 1023000 872 250.000,00
02 11 10 122 0003 2624 339092.00 2543083 1859 693.295,00

Total 4.653.295,00
    

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2021      | RAFAEL TADEU SIMÕES
' Prefeito-Municipal” Eipaga queiras &



 Frenfesttures fediamicfiosdo Potrso Alegre
 

JUSTIFICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem como finalidade a suplementação de

saldo orçamentário, no valor total de R$ 4.653.295,00 (quatro milhões seiscentos e cinquenta e três mil e

duzentos e noventa e cinco reais).

Sendo R$ 3.710.000,00 (três milhões, setecentos e dez mil reais) da

Secretaria Municipal de Saúde, em atendimento às Portarias: GM nº 1.392, de 25 de junho de 2021, GM

nº 1.675, de 22 de julho de 2021, GM nº 2.542, de 27 de setembro de 2021, Proposta 36000 4012282/02-

100 e Proposta 36000 4005502/02-100, que preveem o repasse financeiro do valor acima descrito, em

razão das emendas parlamentares, a ser destinado à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucai,

mantenedora do Hospital das Clínicas Samuel Libânio, APAE Pouso Alegre (entidade sem fins lucrativos)

e Instituto Filippo Smaldone (entidade sem fins lucrativos).

Sendo R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) referente à

continuação de aquisição de materiais de consumo da Secretaria de Saúde e R$ 693.295,00 (seiscentos e

noventa e três mil e duzentos e noventa e cinco reais), referente à continuação dos serviços de

contratação por tempo determinado na utilização dos recursos advindos do Fundo Nacional de Saúde

quanto à Covid-19.

Por todo o exposto, com o intuito de atender à demanda pública,

rogamos o empenho e afinco de Vossa Excelência e de todos os Vereadores com assento nessa

Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2021.  



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestaçãode Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1593316Periodo: Qutubro/2021Entidade:Consolidado

     
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de ImpactoOrçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 1014-2000e, considerandoas metase prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimoso seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1593316 « EMENDA PARLAMENTAR SAÚDE              
                                          

         
  

MAO
2,00 2,00 9,00

Passivo Financeiro Inicial (1) 0,0 2,80 8,00

SituaçãoFinanceira inicial MB - 8,60 9,00| . 8,00

o (Acumulado) 6] 200.000,00 200.000,00

ResultadoAumentativo Orçamentário (IVj=(V+ VD 200.000,00 200.000,00 200.000,00

Receita (V) 100.000,00 100.000,00 100.000,00

interferênciasÁtivas (VT) 100.000,00 100.006,00 100.000,00

ResultadoAumentativoExtra-Orçamentário(VHj=(VHD 3,09 8,60 8,00
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(Vi) 8,00 2,00 2,00

Resultado Diminutivo 400.000,00, 109.009,00 100.000,00

Resultado diminutivoOrçamentário (IXj=0X + XI) 406.000,00 100.069,00 400.900,00] :

Despesas (Projeçãodas DespesasLiguidadas) OO) 156.000,00 100.000,00 400.000,00
interferências Passivas OX!) 8.00 8,00 8,00

Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOCB=(XHI) 2,00 8,06 0.00] ;
DecréscimosPatrimoniais no Financeiro (Xitj 2,00 8,00 3,00

Resultado Projetado 9,00 8,80 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVj=[IV- 1X) 406.006,00 108.000,00 100.000,06) :

Situação FranceiraAntes do Ato (XVj=(HiV+AVIL-Deil) 400.008,00 100.000,00) 400.000,00

Demonstrativo do Impacto 3,710.000,00 0,00) :

Fontes de Compensação 2,80 9,08 0,06

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 108.000,00 100.008,00 400.000,00
Resultado Financeiro Final Reprojetado 100.000,00 109.006,00 180.000,00       

   

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 1014-2000

     iiJutio CESAR DA SHVAAVARES:53272682548
O 532,746,926-49

| SECRETÁRIO DE
: ADMINISTRAÇÃO EEARMINAE 

iai Sistemas Lida identificadorWPRITANIOLSISTHLGERIMBNTAO-!- Emitido por: JULIO CESAR DA SILVA TAVARES 2BH/2024 07:28:00 03:00
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestaçãode Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 18, Inciso|
Vínculo: 1023000Período: Outubro/2021 Entidade:Consolidado

       
tê

Estimativado impactoorçamentário-financeiropara com a finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimento ê

disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 1014-2000e, considerandoas metase prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimoso seguinte parecer, Considerandoos dados.

   
Fonte de Recursos: 1023000 -« SAÚDE GERAL                                                                

                              

Ativo Financeiro Inicial (1) 2.992.818,14 9.992.818,14 9.992.818,14

Passivo Financeiro inicial (H) 377.528,85 377.528,85 377.528,85

Situação Financeira inicial (B=tl - dl) : 9.615.289,29 8.61 5.289,25] 9.615.289,29

Resultado Aumentaftivo(Acumulado) 115.884.912,38 116.884.912,38 116.884.912,38

ResultadoAumentativoOrçamentário (IVj=(V+ VI) 415.857.5895,41 1416.857.595,41 118.857.595,41

Receita (V) 65.082.765,90 65.092.765.90 65.002.765,00
interferênciasAtivas (V) 51.764.829,51 51.764.829,5t 51.764.829,51 É

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VHj=(VH) 27.316,97 27.318,97 27.316,97
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIH) i 27316,07 27.316,97 erataor

Resultado Diminutivo 59.183.470,43 59.183.470,43 59.183.470,43

Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 57.299.850,62 57.299.850,62 57.299.850,62| «

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas)(X) 56.485.925,40 58.485.925,40 56.485.9258,40] «

interferências Passivas (XI) 813.825,22 813.925,22 813.925,22
Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOMj=(RH!) 1.883.619,81 1.883.619,81 4.883.619,81
Decréscimos Patrimoniais no Financeiro(XI) 1.883.619,81 1.883.619,81 1.583.618,81

Resultado Projetado 0,00 0,00] 0,00] |

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVI=(IV - DO | 59.557.744,79 59.557.744,79 59.557.744,79

Situação FranceiraAntes do Ato (XVi=(it+riVAVILIX-ID | 67.316.721,24 67.316.731,24 67.316.731,24

Demonstrativo do Impacto 280.000,00 0,00) :

Fontes de Compensação 1 0,00 0.00

Resultado Orçamentário Final Reprojetado 59.587.744,79 59.557.744,79 59.557.744,78
Resultado Financeiro Final Reprojetado Li 67.316.731,24 67.316.731,24 67.316.731,24

              
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

Ca "Aseinadoeletronicamenteor
Jútio CESAR DA SHVA

DS TAVARES:5327269264%
532.726.926-48
SECRETARIO DE
ADMINISTRAÇÃO ECININRIMA E
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Alesta Mint WRP30 .



   
Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro, em cumprimeniõao:
disposto no inciso | do ari. 16 da Lei Complementarnº 101-2000e, considerandoas metase prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimoso seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2543083 - OUTRASTRANSFERENCIASSUS                                        o Ao ie MA

Ativa Financeiro Inicial (1) 11.297.272,34 44.217.272,34 11.217.272,34
Passivo Financeiro Inicial (1) 796.275,58 796.275,58 796.275,58

Situação Financeira inicial (hot -SD º 10.420.995,76 10.420.996,76] 10.420.996,76

Resuitado Aumentativo(Acumulado) 0,00 8,90 0,00

Resultado Aumentativo Orçamentário (IVj=(v + VI) 9.08 8,00 0,00

Recaita (V) 8,00 8,00 8,00
interferênciasAtivas (41) 2,00 200 0,00

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vlis(VEN 0,00 8,00 0,00
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(Vi) | 8.00 0,00 800

Resultado Diminutivo 18.241.601,57 18.261.601,57 18.241,601,57

Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 17.440.336,85 17.440.336,85 17.440.338,85

Despesas (Projeçãodas DespesasLiguidadas) (X) 17.440.336,85 17.440.336,85 17 440.338,85
interierências Passivas (X!) 2.00 0,00 0.00

Resultado DiminutivoExtra-Orçamentário(Xilj=(XHI) 301.264,72 801.264,72 801.264,72

DecréscimosPatrimoniais no Financeiro (Xitt) i 801.264,72 801.264,72 801 264,72

Resultado Projetado | 89,00 8,90 2,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIVI=(IV - 1X) | (17.440.336,85) (37.440.336,85) (17.440.336,85)

Situação FranceiraAntes do Ato (XVj=[HhrV+VILIX-Xi!) (7.820.604,81) (7.820.604,81), (7.820.604,84)

Demonstrativo do impacto 1 893.295,00 0.06
Fontes de Compensação 8,00 2,00     

(17.440.326,85)
(7.820.804,81)

(17.440.336,85)     
       

(7.820.604,81)

    
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

Assmadoeletronicamente
Or
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ra Municipal
Pouso Alegre     

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COM A LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

DO OBJETO: Repasses financeiros de caráter excepcional para o pagamento de

Emendas Parlamentares, conforme portarias do Ministério da Saúde.

Declaro, para os fins da abertura de licitação em epigrafe, que a presente contrataçãoem

comento é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere as

metas da Administração, assim como é compatível com O PPA (Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro que a

contrataçãonão afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 29 de Outubro 2021.

  Lid di Ada

Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde 



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-M:

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.240/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de

R$4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e

noventa e cinco reais) para suprir dotações orçamentárias existentes na LOA/2021,

com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Pouso Alegre — MG.

' ESE E 
O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer os créditos indicado no artigo

anterior, serão utilizados como recursos as anulações de dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminadas.



  
O artigo terceiro (3º) que se revogam as disposições em contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedidade exposição justificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XI:
Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os
projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos
do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:



Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.   
Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar
ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação
dos recursos correspondentes.

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorga
ao Legislativo competência para participar da função
administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantes para a validade da
atuação da Administração Pública acaba redundando em
controle, já que lhe cabe aprovar ou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União (CF,arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e

seus quatro parágrafos. ?

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de

Contas. (...) Essas disposições constitucionais, amplamente
assentadasnos aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o
estabelecidopela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle
da execução orcamentária, pelo Poder Legislativo, terá por

objetivo verificar a probidade da administração, a guarda €

legal emprego dos dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei
de Orçamento.

    
! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.



    Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse -do

controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos” - *
dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros
consignadosno orçamento. (grifo nosso). *

 
REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa

constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA e

LDO) e estimativa de impacto orçamentário financeiro.

Fonte de Recursos: 182200 - BAÚDE GERAL                SIMA
EFsenao                    

BA  ecra  
 

Resiitaçios MeimenstatinooShgansmatórdiadAenra& lh ne sad VIEMrRad
Pesgedta Pa) sas So A Es PÓSSiEniodog (UM) siToLagags Eos  Estado
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              EeEmis cs
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Depnsaa eg Essas Égen : ss agE005,00]ra 2.805, prato staem so

4ASena disdra
        nr remate Extra-firçaruentáo-pupaçaa

ras rspngta 
 

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI

A propositura apresenta justificativa dispondo que tem “como finalidade a

suplementação de saldo orçamentário, no valor total de R$ 4.653.295,00 (quatro

milhões seiscentos e cinquenta e três mil e duzentos e noventa e cinco reais). Sendo 
* Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



   j
R$ 3.710.000,00 (três milhões, setecentos e dez mil reais) da Secretaria Munhéipal

de Saúde, em atendimento às Portarias: GM nº 1.392, de 25 de junho de 2021, GM.
nº 1.675, de 22 de julho de 2021, GM nº 2.542, de 27 de setembro de 2021, Proposta

36000 4012282/02-100 e Proposta 36000 4005502/02-100, que preveem o repasse

financeiro do valor acima descrito, em razão das emendas parlamentares, a ser

destinado à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí, mantenedora do

Hospital das Clínicas Samuel Libânio, APAE Pouso Alegre (entidade sem fins

lucrativos) e Instituto Filippo Smaldone (entidade sem fins lucrativos).

Sendo R$250.000,00 (duzentos e cinquentamil reais) referente à continuação

de aquisição de materiais de consumo da Secretaria de Saúde e R$693.295,00

(seiscentos e noventa e três mil e duzentos e noventa e cinco reais), referente à

continuação dos serviços de contratação por tempo determinado na utilização dos

recursos advindos do Fundo Nacional de Saúde quanto à Covid-19.”

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição

legal no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal

previstanos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do R.IC.M.P.A.

    



CONCLUSÃO   Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação.”-
do Projeto de Lei 1.240/2021, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..
a
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LEI Nº 1.240/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.240/2021, QUE

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo € a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em

seu artigo 45, XII, c/c artigo 69, XXIV:
Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei

que disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV - enviar a Câmara os recursos financeiros para ocorrer às suasdespesas,

nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 39, 1,

alínea a, na Lei OrgânicaMunicipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; 1 - autorizar: a) a abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes.  
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Projeto de Lei nº 1.240/2021, visa à suplementação de saldo orçamentário, no valõt. e
4.653.295,00(quatromilhões seiscentos e cinquenta e três mil ,duzentos e noventae cinco reais) Sendo R$

3.710.000,00 (três milhões, setecentos e dez mil reais) da Secretaria Municipal de Saúde, em atendimento

às Portarias: GM nº 1.392, de 25 de junho de 2021, GM nº 1.675, de 22 de julho de 2021, GM nº 2.542, de

27 de setembro de 2021, Proposta 36000 4012282/02-100e Proposta 36000 4005502/02-100,que preveem

o repasse financeiro do valor acima descrito, em razão das emendas parlamentares, a ser destinado à

Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí, mantenedora do Hospital das Clínicas Samuel Libânio,

APAE Pouso Alegre (entidade sem fins lucrativos)e Instituto Filippo Smaldone (entidade sem fins

lucrativos); e R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) referente à continuação de aquisição de

materiais de consumo da Secretaria de Saúde é R$693.295,00 (seiscentose noventa e três mil e duzentos e

noventa e cinco reais), referente à continuação dos serviços de contratação por tempo determinado na

utilização dos recursos advindos do Fundo Nacional de Saúde quanto à Covid-19.

Por sua vez, ODepartamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presenteProjeto de Lei nº 1.240/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Pouso Alegre,ALONSO 2021

/

Edilidade. É o nosso parecer.    
Oliveira

Relator

o
Leandro Morais

 
:  

Presidente Secretário
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Pouso Alegre, 09 de novembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.240/2021 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos |

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 eseguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal,são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.240/2021tem como objetivo

autorizar o Poder Executivo a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor total de

R$ 4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e noventa

e cinco reais) para suprir dotações orçamentárias existentes na LOA/2021, com a

finalidade de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pouso

Alegre.

Sendo R$ 3.710.000,00 (três milhões, setecentos e dez mil reais) da Secretaria

Municipal de Saúde, em atendimento às Portarias: GM nº 1.392, de 25 dejunho de 2021,

GM nº 1.675, de 22 de julho de 2021, GM nº 2.542, de 27 de setembro de 2021, Proposta

36000 4012282/02- 100 e Proposta 36000 4005502/02-100, que preveem o repasse  
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financeiro do valor acima descrito, em razão das emendas parlamentares, a ser

destinado à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí, mantenedora do Hospital

das Clínicas Samuel Libânio, APAE Pouso Alegre (entidade sem fins lucrativos) e Instituto

Filippo Smaldone (entidade sem fins lucrativos).

Sendo R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) referente à continuação

de aquisição de materiais de consumo da Secretaria de Saúde e RS 693.295,00

(seiscentos e noventa e três mil e duzentos e noventa e cinco reais), referente à

continuação dos serviços de contratação por tempo determinado na utilização dos

recursos advindos do Fundo Nacional de Saúde quanto à Covid-19.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.240/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto,julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer. 

Relator

As ek. uso -, o E neo

Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

 



 

  (Parecer 203)

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto. de Lei nº 1.240/21 Que

autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64, dá

outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENT.AÇÃO E CONCLUSÃODA RELAT:ORIA:

Conforme o artigo 67 € seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal,são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projetode Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei 1.240/2021 que visa aberturade crédito especial no valor no valor de

R$ 4.653.295,00 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e noventa e

cinco reais) para suprir dotações orçamentáriasexistentes na LOA/2021, coma finalidade

de atender as necessidadesda Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre.  



 
A comissão analisou ainda ainda que a referida abertura de crédito, sendo R$

3.710.000,00 (três milhões, setecentose dez mil reais) da Secretaria Municipal de Saúde,

em atendimento às Portarias: GM nº 1.392, de 25 de junho de 2021, GM nº 1.675, de 22

de julho de 2021, GM nº 2.542, de 27 de setembro de 2021, Proposta36000 4012282/02-

100 e Proposta36000 4005502/02-100, do repasse financeirodo valoracima descrito, em

razão das emendasparlamentares, a ser destinado à Fundação de Ensino Superior do Vale

do Sapucaí, mantenedorado Hospital das Clínicas Samuel Libânio, APAE Pouso Alegre

e ainda Instituto Filippo Smaldone.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.240/2021.   
Vereador Leandro Morais

RelatorL
Vereador Oliveira | Vereador Igor Tavares

  
Presidente - Secretário 


